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1º TERMO DE RERRATIFICAÇÃO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2023/SEPLAG/SINFRA 

(Processo nº SEPLAG-PRO-2022/02002) 

 

A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO ESTADO – SEPLAG/MT, torna público o 

1º Termo de Rerratificação do Edital de Credenciamento nº 001/2023/SEPLAG/SINFRA, cujo objeto é o credenciamento 

de pessoas jurídicas para execução de serviços de reforma e intervenções legais (ampliação), por meio de obras e 

serviços comuns de engenharia em imóveis públicos dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo do Estado de Mato 

Grosso, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, com efeitos retroativos à publicação do 

edital, ocorrida em 20/01/2023, tendo em vista o parecer jurídico nº. 227/SGAC/PGE/2023. 

ANEXO VI – MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

Onde se lê: 

“12. DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

12.1.  Na hipótese do Contrato a ser firmado com Órgão demandante se enquadrar no limite da Lei Estadual 

nº 11.123/2020, atualizada pelo Decreto Federal nº 9.412/2018, a Contratada deverá comprovar que 

mantém programa de integridade, que consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos internos 

de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de 

ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.  

12.2. Caso a Contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei nº 11.123/20 concede o 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido programa, a contar da data da 

celebração do Contrato.  

12.2.1.  Na hipótese do não cumprimento do prazo estipulado, será aplicada multa de 0,02% (dois 

centésimos por cento), por dia, incidente sobre o valor do Contrato a contar do término do prazo 

de 180 dias conforme art. 6º da citada lei.  

12.2.1.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será 

limitado a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.  

12.2.1.2. O cumprimento da exigência da implantação fará cessar a aplicação diária da multa, 

sendo devido o pagamento do percentual até o dia anterior à data do protocolo.  

12.2.1.3. O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas 

aplicadas.  

12.2.2.  Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes correrão 

à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.  

12.2.3.  O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as 

características e riscos atuais das atividades de cada empresa, contemplando os requisitos 

mínimos exigidos no art. 340 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. ” 

Leia-se: 

“12. DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

12.1. Na hipótese do Contrato a ser firmado com Órgão demandante se enquadrar como contratação de 

grande vulto e caso o futuro contratado ainda não tenha programa de integridade instituído, ele assumirá 
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a obrigação de implantação do programa no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 

nos termos do art. 335 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 

12.1.1. Na hipótese do não cumprimento do prazo estipulado, o contratado estará sujeito a multa por 

inexecução parcial do contrato, de acordo com o art. 336 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, e 

será aplicada multa de 0,02% (dois centésimos por cento), por dia, incidente sobre o valor do 

contrato a contar do término do prazo de 6 (seis) meses.  

12.1.1.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será 

limitado a 10% (dez por cento) do valor do contrato.  

12.1.1.2. O cumprimento da exigência da implantação fará cessar a aplicação diária da multa, 

sendo devido o pagamento do percentual até o dia anterior à data do protocolo.  

12.1.1.3. O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas 

aplicadas.  

12.2. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes correrão à conta 

do contratado, não cabendo ao contratante o seu ressarcimento.  

12.3. Ao programa de integridade deverá ser dada publicidade pela divulgação em local de fácil acesso no 

website da empresa ou, na ausência, mediante cartório de títulos e documentos.  

12.4.  O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características 

e riscos atuais das atividades de cada empresa, contemplando os requisitos mínimos exigidos no art. 340 

do Decreto Estadual nº 1.525/2022. ”  

 

ANEXO VIII – DA MINUTA DO CONTRATO 

Onde se lê: 

“9.4.1.  Na hipótese do contrato a ser firmado com Órgão/Entidade se enquadrar no limite da Lei Estadual nº 

11.123/2020, atualizado pelo Decreto Federal nº 9.412/2018, o fornecedor deverá comprovar que mantém 

programa de integridade, que consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de 

integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética 

e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e 

atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.  

9.4.2.  Caso a contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei nº 11.123/2020 concede o 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido programa, a contar da data da 

celebração do contrato.  

9.4.2.1. Na hipótese do não cumprimento do prazo estipulado, será aplicada multa de 0,02% (dois 

centésimos por cento), por dia, incidente sobre o valor do contrato a contar do término do prazo 

de 180 dias conforme art. 6º da citada lei.  

9.4.2.1.1.  O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será 

limitado a 10% (dez por cento) do valor do contrato.  

9.4.2.1.2.  O cumprimento da exigência da implantação fará cessar a aplicação diária da multa, 

sendo devido o pagamento do percentual até o dia anterior à data do protocolo.  

9.4.2.1.3.  O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas 

aplicadas.  

9.4.3.  Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes correrão à conta 

da empresa contratada, não cabendo ao contratante o seu ressarcimento.  
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9.4.4.  O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características 

e riscos atuais das atividades de cada empresa, contemplando os requisitos mínimos exigidos no art. 340 

do Decreto Estadual nº 1.525/2022. ” 

 

Leia-se: 

“9.4.1. Na hipótese do Contrato a ser firmado com Órgão demandante se enquadrar como contratação de 

grande vulto e caso o futuro contratado ainda não tenha programa de integridade instituído, ele assumirá 

a obrigação de implantação do programa no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, 

nos termos do art. 335 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 

9.4.1.1. Na hipótese do não cumprimento do prazo estipulado, o contratado estará sujeito a multa por 

inexecução parcial do contrato, de acordo com o art. 336 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, e 

será aplicada multa de 0,02% (dois centésimos por cento), por dia, incidente sobre o valor do 

contrato a contar do término do prazo de 6 (seis) meses.  

9.4.1.1.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será 

limitado a 10% (dez por cento) do valor do contrato.  

9.4.1.1.2. O cumprimento da exigência da implantação fará cessar a aplicação diária da multa, 

sendo devido o pagamento do percentual até o dia anterior à data do protocolo.  

9.4.1.1.3. O cumprimento da exigência da implantação não implicará ressarcimento das multas 

aplicadas.  

9.4.2. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos/despesas resultantes correrão à conta 

do contratado, não cabendo ao contratante o seu ressarcimento.  

9.4.3. Ao programa de integridade deverá ser dada publicidade pela divulgação em local de fácil acesso no 

website da empresa ou, na ausência, mediante cartório de títulos e documentos.  

9.4.4.  O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características 

e riscos atuais das atividades de cada empresa, contemplando os requisitos mínimos exigidos no art. 340 

do Decreto Estadual nº 1.525/2022. ”  

 

*Ratificam-se os demais termos do edital.  

Cuiabá-MT, 05 de maio de 2023. 

 

Katiene Cetsumi Miyakawa Pinheiro 

Secretária Adjunta de Aquisições Governamentais/SEPLAG 

 

 

Basílio Bezerra Guimarães dos Santos  

Secretário de Estado de Planejamento e Gestão/SEPLAG 
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